
utilizado, exigir por parte dos 
professores e alunos um grande 
esforço para suprir suas lacunas 
ou falhas. Mas, acredito que tal 
esforço mais do que se justifica, 
visto que, a adoção da obra em 
nossos cursos de economia, pelo 
menos ajudará a contrabalançar 
autores como Samuelson, que 
tanto têm contribuído para tor­
nar a economia a matéria irrele­
vante que é em nossos dias . O 

Robert N. V. C. Nicol 

O ouro brasileiro e o 
comércio anglo-português. 

Por Virgílio Noya Pinto. São Pau­
lo, 1972 . 398 p . mimeogr. 

Entre as teses que se apresentam 
em concursos univers itários , ra­
ras são as que merecem edição 
em livro, por cumprirem mais 
que a simples obtenção de título 
para que o candidato se promo­
va na vida acadêmica. Entre elas 
está a que Virgílio Noya Pinto 
escreveu para a Faculdade de Fi­
losofia da Universidade de São 
Paulo, no Departamento de His­
tó ria: O ouro brasileiro e o co­
mércio a n g I o-português ( contri­
buição aos estudos da economia 
atlântica no século XVIII). Trata­
se de obra que se impõe pelo te­
ma , elaboração superior, met odo­
logia severa, pesqui sa ampla e 
original. O autor se preparou 
convenientemente: feito o curso 
em São Paul o, especializou-se em 
Paris durante algum tempo, ab­
sorvendo o melhor da orientação 
de mestres que se filiam a uma 
das linhas historiográficas mais 
notáveis , de modo que adquiriu 
método de trabalho, não se de­
tendo na fruição de modelos ou 
técnicas, mas partindo para a 
pesquisa. Investigou longamente 
em Paris e em arquivos portugue­
ses, além de percorrer algun s dos 
importantes arquivos bras ileiros , 
como o Nacional do Rio, o Mu­
nicipal de São Paulo, o Muni c i­
pal de Salvador, além de bibliote­
cas francesas , portuguesa s e bra­
sileiras. 

Queremos destacar principal­
mente a pesquisa em Paris, nos 
Archives Nationales e no Quai 
D'Orsay. Daí a riqueza básica da 
tese: os relatérios, memórias e 
cartas de embaixadores e cônsu­
les em Portugal, que transmitem 
informações minuciosas sobre o 
que se passa no país em que eles 
trabalham, traçando o ~uotidiano 
da política em época de disputas 
de alianças e, sobretudo, com as 
novas econômicas, como facilida­
des e embaraços, fortuna e penú­
ria, crises, importação e exporta­
ção, julgamentos sobre a econo­
mia e as finanças. Como escreve, 
"as cartas dos represent.antes fran­
ceses transformam··se em verda­
deiro diário da vida portuguesa 
no século XVIII" (p . 4) . Interes­
sa sobretudo o aue contam das 
entradas de ouro ~m Portugal, do 
que vem para o rei ou para os 
negociantes, ou do que é contra­
bandeado por navios brítânicos 
que nunca deixam de estar no 
Tejo quando chegam frotas do 
Brasi I. Tem-se, desse modo, co­
nhecimento que não se encontra 
em outra parte e que é de inex­
cedível valor: os diplomata s fo r­
necem números e dão a linha da 
política econômica. No caso es­
pecial -o ouro brasileiro- dão 
notícias que nunca hav iam s ido 
exploradas, de modo que enri­
quecem o que se sabe do que foi 
a economia com origem na mine­
ração do Brasil. Ba stava es sa ba­
se documental para impor o li ­
vro . 

Ao longo das cinco partes do 
texto, com 343 página s, há 520 
referência s, das quais 161 são de 
documentos originai s que se en­
co ntram em Paris - cartas , me­
mó rias , relatórios; 109 nos Archi­
ves Nationales e 52 no Quai D'or­
say, o que dá pouco menos de 
30 % do total; se con s iderarmos 
que entre os livros usados há 40 
citações de fran ceses , chega-se a 
20 1, pela forte influênc i.a que o 
autor recebeu do curso e estada 
em Pa ri s . O que é extraído dos 
arqui vos bra s ileiros é po uco e dos 
po rtugueses menos ainda. 

Não fica no uso dessa base que 
não se conhecia direito - rara­
mente as vemos citadas - o mé­
r ito do autor, mas ta mbém no 
método, que é eminentemente da 
esco la frances a. É uma hi storiogra-
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fia objetiva, que se aproxima do 
ideal quantificador, embora não o 
transforme em simples arrola­
mento de cifras - variante mo­
derna da antiga história narrativa 
na qual, em vez de nomes, datas 
e fatos, há números, sem maior 
valor explicativo, como se vê em 
muita obra pretensamente origi­
nal. O autor paulista, fiel aos 
professores que teve, pratica com 
segurança os seus ensinamentos: 
é com certa admiração ingênua e 
provinciana que o vemos citar 
texto inédito de Braudel (p 376). 
Só o domínio de técnica de tra­
balho e acesso a instituições me­
nos exploradas não fariam o êxi­
to do livro, que depende muito 
da erudição do autor e de seu 
poder reflexivo, que conduz à 
correta elaboração de quanto dis­
pôs. Daí a superioridade do que 
faz na magra historiografia bra­
sileira. 

Assinale-se que o tema vem 
sendo mal estudado: o caso do 
ouro, se já despertou atenções e 
provocou vários escritos, o certo 
é que não se prima pela pesqui­
sa nem pela interpretação . Os au­
tores em geral se repetem : vão a 
Calógeras, a Antonio Ol into dos 
Santos Pires, a Eschwege, a José 
João Teixeira; quando há novida­
de, é na linha interpretativa, co­
mo se dá com Celso Furtado. 
Ora, o problema requer ainda 
muito levantamento para ser bem 
posto. Basta que se lembre o 
pouco de rigor que há nas cifras, 
na pobreza da quantificação. O 
comum é a história tributária do 
período, as projeções sociais e 
políticas, o surto artístico. Já 
existe uma certa história oficial 
de Minas, que tem muitas bre­
chas para qualquer crítica de mí­
nima exigência. Daí o entusiasmo 
que provoca a presente tese, que 
apresenta algo de novo na do­
cumentação. O autor não preten­
de ser revisionista: se denuncia 
equívocos, quando trata especifi­
camente de Minas repete o que 
se sabe sobre a sociedade, sua pre­
coce urbanização, sua diversidade 
mais considerável que a do Nor­
deste. São pontos pacíficos: so­
bre Minas não há muito e é na 
linha conhecida ( p. 65-·88 ou 
333-6 ). 

O fato é que o objetivo do au­
tor não foi estudar Minas, mas o 

ouro e o comércio anglo-portu­
guês. O que pretende mostrar é 
que a prosperidade portuguesa e 
a britânica coincidem com a do 
ouro de Minas, Goiás, Mato Gros­
so e Bahia - um dos pontos dig­
nos de nota no texto é o de que, 
quando fala em ouro, não se re­
fere apenas a Minas, mas também 
ao de · outras Capitanias, ou a ou­
tros portos, que não o Rio de 
Janeiro, como ainda Salvador e 
Belém, que dão saída à produção 
da Bahia, Goiás e Mato Grosso, 
em perspectiva pouco freqüente 
(p . 88-114 e 334). Já a decadên­
cia portuguesa coincide com a da 
mineração . A página 3 propõe 
duas questões: a primeira é se 
"seria o ouro brasileiro um dos 
elementos permissivos do desen­
cadeamento da mudança de es­
trutura"? (com o pensamento na 
economia européia); a segunda : 
" conhecemos as avaliações da 
produção do ouro brasileiro. 
( ... ) Valeria a pena reanalisar a 
questão, revendo documentos e 
acrescentando novos .informes"? 

Comecemos pela segunda, que 
a primeira nos parece decorrente 
dela. O autor estuda a produção 
do ouro nas várias áreas do país · 
( p. 115-20), concluindo com o 
quadro da produção no século 
XVIII (p. 122 e seguintes). A 
nosso ver, a resposta é pouco sa­
tisfatória, uma vez que devia ha­
ver o paralelo do que encontra 
com as indicações antes feitas 
( Soetbeer, Eschwege e Calógeras, 
citados à p. 3, com a falta do 
nome de José João Tei xeira o pri­
meiro a fazer o cálculo, em 1780) . 
Como está, não permite compa­
ração, a não ser que o leitor bus­
que os números apresentados por 
aqueles: seria fácil um quadro 
para o confronto, o que não é 
feito. Demais, era preciso justifi­
car a diferença, uma vez que seu 
cálculo é bem mais modesto que 
o de Eschwege e Calógeras . Im­
punha-se mostrar a razão do nú­
mero que encontra, como os cri­
térios ou equívocos de outros que 
trataram da matéria. A pergunta 
que se propõe, que lhe deu tanto 
trabalho, requer mais elaboração 
na resposta, para ser satisfatório 
o que diz e compensador ·o es­
forço. 

Já a outra pergunta tem res­
posta ampla (a contar da p. 124 
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até o fim) . O comércio do Bra­
sil com Portugal de 1697 a 1766 
é minuciosamente levantado -
está mesmo aí uma das contribui­
ções do autor à história econômi­
ca ( p. 140-259). Depois, é o co­
mércio anglo-português ( p . 260-
323). Mostra como "o ou r o bra­
sileiro e o comércio anglo-portu­
guês têm demonstrado que são 
setores em relação di reta até a 
década de 1760 e início da se­
guinte" ( p. 320). Destaca que o 
ouro entra no mercado em fase 
ascend~nt.e da economia, usando 
os ciclos econômicos estudados 
por Gaston lmbert, desaparecen­
do quando a economia européia 
começa a amadurecer a indústria, 
que vai dar corpo ao sistema ca­
pitalista, ·nas últimas décadas do 
século XVIII. 

~ · curioso acompanhar as coin­
cidências que mostra. O autor 
brasileiro chega a termos de cer­
ta audácia. lmbert reconhece co­
mo movimento secular capitalis­
ta "o que se desenvolveu de 
1720/40 a 1895/ 6" (p. 337); te­
mos dúvida quanto ao que cha­
ma de "movimento secular pia­
nista" - a começar pela deno­
minação - "que se prolonga até 
nossos dias". ~ interessante o 
fato de a tese mostrar que "lm• 
bert desconheceu totalmente a 
produção brasileira de ouro" (p. 
338), uma vez que escreveu que 
"a partir de 17 40 não mais se 
verifica aumento daquele metal 
precioso" . E Virgílio Noya Pinto 
conclui: "justamente por isso 
acreditamos que nossas pesqui­
sas projetam o ouro brasileiro na 
economia mundial e integram-no 
na análise de Gaston lmbert" (p. 
338). Avança mesmo: "estas cons­
tatações levam-nos a concluir que 
o ouro brasileiro está para o mo­
vimento secular capitalista como 
os metais preciosos do México e 
do Peru estão para o movimento 
secular mercantilista, e o ouro do 
Alasca, do Transvaal e da Aus­
trália para o movimento secular 
pianista" (p. 339). O historiador 
é muito ousado na passagem: se 
é pacífico que os metais da Amé­
rica deram impulso à economia 
do século XVI (fato denunciado 
já em 1568 por Jean Bodin e que 
teve aprofundamento nos histo­
riadores que trataram da "revo­
lução dos preços" da época), já 



não o é tanto na influência do 
ouro brasileiro no "movimento 
secular capitalista" e acreditamos 
que não seja nada representativo 
para o chamado "movimento sew 
cular pianista". 

Pode-se dizer que "o ouro bra­
sileiro foi um elemento significa­
tivo para a economia do século 
XVIII" (p. 342), o mais é hiper­
trofia de um fator: se é compre­
ensível a quem o estuda, pelo 
realce que percebe, já a ênfase 
não é convincente. Confessamos 
dúvida ante conclusão peremptó­
ria, mais ainda sobre a seguinte: 
"a perfeita conexão entre a idade 
do ouro do Brasil e as transfor­
mações na economia inglesa pos­
sibili.t.ou o impulso do capitalis­
mo industrial na lnglaterral/ (p. 
343). Curiosamente, o ouro teve 
efeitos na estrutura da economia 
inglesa, enquanto "para o Brasil 
seus efeitos foram muito mais 
conjunturais que estruturais" ( p. 
342} - o que nos parece ques-• 
tionável quanto às duas partes: 
se foi estru-t.ural naquela e con­
juntural em nossa economia ( pe. 
lo menos quanto a. Minas foi es­
trutural). 

O autor, se chega a estabelecer 
relação entre o ouro brasileiro e 
a economia do século, ainda que 
enfático, como vimos, não chega 
a cita r a passagem de Somba rt 
em O burguês, que Roberto Si­
monsen divulgou na História eco­
nômica do Brasil, segundo a qual 
o ouro brasileiro teria configura­
do o homem econômico moderno. 
Afirmativa que fez muito mal, pe­
la repetição sem o devido ent.en­
dimento, que estabelece que esse 
ouro fez a prosperidade britâni­
ca por causa do Tratado de Me­
thuen (documento que tem boa 
análise na tese, p. 46-52), o pai 
da revolução industrial e do ca .. 
pitalismo. t equívoco que a pros­
peridade britânica no sé cu I o 
XVIII tenha raízes mais profun­
das, na reforma agrícola com as 
"leis dos cercos'' (desde o século 
XVI), com o senso experimental 
que leva à "revolução agrícola" 
ou à "revolução industrial", nas 
leis de navegação, no sentido de 
oportunismo que é permitido pe­
la ordem política ·· que o país co­
nhece, enquanto o resto da Eu­
rop·a vive de intrigas e disputas, 
em guerras estéreis e que a me-

lhor parte vai sempre para o bri­
tânico, que chega no fim para 
decidir e ganhar. O historiador 
paulista evita essas colocações, 
mas seu texto pode induzir o lei­
tor a embarcar em linha inter­
pretàt.iva passível de reparo. 

Haveria muito o que apontar 
no livro, de acertos e mesmo de 
alguns trecho's menos convincen­
tes. Sem falar da necessidade. de 
uma boa revisão, que corrija as 
faltas explicáveis em tese, pois 
todos sabem com que premência 
são escritas. Há alguns pequenos 
equívocos: para apontar apenas 
dois, lembramos das datas impre­
cisas das rebeliões de Pitangui e 
Villa Rica (p . 74); ou a nota 
345 (p. 365}, que fala do "Triun­
fo Eucarístico, no qual Simão Fer­
reira Machado descreve o I uxo e 
a suntuosidade da festa realizada 
a 24 de maio de 1733, em come­
moração à Ascensão do Senhor, 
em Vila Rica". Não foi por esse 
motivo, mas pela transladação do 
Santíssimo da Igreja do Rosário 
para a do Pilar, como se lê no 
próprio título da obra publicada 
em Lisboa em 1734. 

N.osso objetivo é chamar a aten­
ção para o . trabalho de Virgílio 
Noya Pinto, que não pode perma­
necer mimeografado, de acesso a 
poucos privilegiados. Com revisão, 
pode tornar-se livro importante, 
que deve ser editado condigna­
mente, para proveito dos estudio­
sos do ouro brasileiro do século 
XVIII em Minas - Brasil, Portu­
gal e Ocidente europeu. Além do 
muito que dá como informação, 
é provocativo e leva ao debate, 
como se viu. Escrevemos a nota 
exatamente para movimentar o 
autor ou alguma editora, pois sa­
bemos de sua modéstia, que pode 
levá-lo a subtrair ao público obra 
que é de interesse: uma das pou~ 
cas em que o país aparece no 
quadro da economia da época, 
participa da gênese de novo sis­
tema econômico. Que seja apre­
sentada, pois, em livro. O 

Francisco lglésias 

Economics and the 
public purpose 

Por John Kenneth Galbraith. 
Houghton Mifflin, 1973. 

A simbiose burocrática e a 
emancipação do Estado 

Um fenômeno cada vez mais im­
portante vem ocorrendo nas eco­
nomias capitalistas mistas, não 
só em países desenvolvidos como 
os EUA, a Alemanha Ocidental e 
a Inglaterra, mas também em 
países em rápido processo de de­
senvolvimento como o Brasil: é 
a tendência das organizações pú­
blicas e privadas em encontrar e · 
perseguir um propósito comum. 
John Kenneth Galbraith, em seu 
último livro, Economic:s and the 
public purpose, chamou esse fe­
nômeno de "a simbiose burocrá­
tica". 

Através da simbiose burocráti­
ca e t.ecnoestrutura das grandes 
empresas, procura influenciar in­
~ensamente os objetivos a serem 
seguidos pelos governos, prover 
os técnicos e nomear os políticos 
que farão decisões importantes 
para o desenvolvimento das ati­
vidades empresariais. Existe uma 
crescente interação entre os tec­
noburocratas administradores, en­
genheiros, cientistas, advogados, 
mercadólogos, homens com co­
nhecimento especializado da bu­
rocracia governamental e de co­
mo manipular essa burocracia, 
que se movimentam das grandes 
empresas privadas multinacionais, 
nacionais e mistas para o gover­
no e vice-versa. 
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